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PARECER Nº 108 /2022

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso
Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame DO PROJETO DE LEI Nº
1.326/2022- QUE “ALTERAA LEI MUNICIPAL Nº 5.873, DE 6 DE OUTUBRODE 2017,
QUE DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE SUBSÍDIO PARA CUSTEIO DO SISTEMA
DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO RELATIVO AO TRANSPORTE DE
PESSOAS CARENTES COM DEFICIÊNCIA FÍSICA OU NECESSIDADES
ESPECIAIS.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, -

à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe
são apresentadas e, à esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos
termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentesàs matérias desta |:
natureza que trata este referido Projeto de Lei.

O Projeto em estudo tem como objetivo alterar a Lei Municipal nº 5.873, de 6 de :.
outubro de 2017, que dispõe sobre a concessão de subsídio para custeio do sistema de transporte -.

público coletivo relativo ao transportede pessoas carentes com deficiência física ou necessidades
especiais. O Projeto de Lei em análise, nos termos do seu artigo primeiro (1º), A Lei Municipal
nº 5.873, de 6 de outubro de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações: “Art. 3º. Para os ,:
fins do disposto no Artigo 1º desta Lei, o valor do subsídio será calculado obedecendo ao valor
da tarifa técnica urbana ou rural, multiplicada pelo número de passageiros pessoas carentes com *
deficiência física ou necessidades especiais e seus acompanhantes. Parágrafo único. O subsídio ...

será pago no mês subsequente à utilização dos serviços de transporte público coletivo, com base
na apresentação de relatório que deverá conter o número e a relação nominal dos passageiros
transportadosno mês.” (NR) Art. 2º. Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em
vigor na data de sua publicação.

Na justificativa encontramos que o Projeto de Lei tem por objetivo alterar a Lei
Municipal nº 5.873, de 6 de outubro de 2017, que dispõe sobre a concessão de subsídio para
custeio do sistema de transporte público coletivo relativo ao transporte de pessoas carentes com
deficiência física ou necessidades especiais. Sem afetar a gratuidade assegurada às pessoas
carentes com deficiência que utilizam o sistema de transporte coletivo em nosso Município, a

presente propositura visa aperfeiçoar o mecanismo de remuneração à concessionária,
substituindo a anterior sistemáticade valor fixo por uma nova sistemática baseada no número de

passageiros efetivamente transportados, o que atenderá melhor, entre outros, aos princípios da
eficiência e da economicidade que devem nortear as ações do poder público.

Em relação a iniciativa e a competência do ente federativo, está de acordo com o
art. 61, 8 1º, 1], alínea“b”, que dispõe: Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias
cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do
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Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais
Superiores, ao Procurador-Geralda República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição. $ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 1 -

fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; II - disponham sobre: a) criação de cargos,
funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua
remuneração; b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária,
serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;”

O projeto de Lei 1326/2022,tem amparo legal na Lei Orgânica Municipal ao
dispor em seu artigo 214 da LOM: Art. 214. Compete ao Município, respeitadas as diretrizes
estabelecidas pela União, organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou
permissão, os serviços públicos ou de utilidade pública, relativos a transporte coletivo, escolar e

individual de passageiros,tráfego,trânsito e sistema viário municipal.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORAVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Seguem anexas ao projeto de Lei a fonte de recursos e dotações orçamentárias
além da declaração da adequação orçamentária e de compatibilidade coma lei de

diretrizesorçamentáriase com o plano plurianual.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Lei nº 1.326/2022 cumpriu
as condições legais no que tange à competência e à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.326/2022, a Comissão verificou que
a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA
PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser
apreciadopelo Plenário desta Edilidade. E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 17 de maio de 2022.
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